
PARECER Nº  880 , DE 2002, DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE AS EMENDAS  APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20, DE 2002.
Retorna  às Comissões o Projeto de lei Complementar nº 20, de 2002,  em virtude das emendas apresentadas nos termos do artigo 175, inciso II, da X Consolidação do Regimento Interno.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça e Segurança Pública, sobre as emendas nºs 11, 12 e 13, apresentadas nos termos  regimentais, sob os aspectos de suas respectivas competências.

DAS EMENDAS 

A emenda de nº 11 pretende incluir artigo ao projeto determinando a imediata reintegração ao serviço público, na função que ocupava e com todos os direitos adquiridos, e, independentemente de qualquer trâmite administrativo ou judicial, de servidor absolvido pela Justiça, com decisão transitada em julgado, na ação referente ao ato que deu causa à sua demissão. 

Trata-se de medida já assegurada no texto da Carta Estadual aos servidores públicos civis e militares, pelos artigos 136 e 138, § 3º , respectivamente.

Entretanto, entendemos que a pretensão deve ser precedida do pedido de revisão da penalidade, conforme estabelecido na Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo, acompanhando, ainda,  preceitos constitucionais vigentes, razão pela qual propomos a seguinte subemenda:

Subemenda à emenda de n° 11

Dê-se ao § 2º do artigo 65, a que se refere o inciso I do artigo 2º do  Projeto de lei Complementar n° 20, de 2002, a seguinte redação:

 “§ 2º – Será reintegrado ao serviço público, no cargo  que ocupava e com todos os direitos e vantagens devidas, o servidor absolvido pela justiça, mediante simples comprovação do trânsito em julgado de decisão que negue a existência de sua autoria ou do fato que deu origem à sua  demissão”




Assim, somos favoráveis à emenda de n° 11, na forma da subemenda ora apresentada.

A emenda de nº 12 altera o Artigo 110, a que se refere o inciso IV, do Artigo 1° , do projeto,  suprimindo as expressões “provas ilícitas” e “desnecessárias” .

Ao dar nova redação ao artigo 110 da Lei Orgânica da Polícia, a emenda pretende limitar a competência do Presidente do processo disciplinar que somente poderia indeferir requerimentos, e desde que, impertinentes ou protelatórios.

É necessário esclarecer que o dispositivo no texto original trata de requerimentos em geral ( primeira parte) e de provas em particular (segunda parte). A expressão “ de nenhum interesse para o esclarecimento do fato” não está relacionada com as provas e sim com os requerimentos. A redação sugerida pela emenda, além de não estar adequada aos propósitos anunciados, simplesmente omite a competência do Presidente para o exame das provas, especialmente de sua licitude. O exame da licitude das provas propostas ( requeridas ou eventualmente já produzidas) é parte fundamental das atribuições do Presidente, não convindo  à omissão.

Assim, somos pela rejeição da emenda de nº 12.

A emenda de nº 13 reformula a denominação do CAPÍTULO IX nos seguintes termos: “Das Penalidades, da Extinção da Punibilidade e das Providências Preliminares”, dá nova redação ao artigo 70 suprimindo a expressão “até a suspensão” no inciso II, e inclui um parágrafo, estabelecendo competência exclusiva ao Governador do Estado para aplicação das penas de demissão, demissão a bem do serviço público e cassação de aposentadoria ou disponibilidade a Delegado de Polícia. 

Examinando a matéria, verificamos que a emenda redistribui, na realidade,  as competências para aplicação das penalidades, dando nova redação ao artigo 70 da Lei Orgânica da Polícia. A nosso ver a emenda em questão espelha de melhor forma a matéria em exame.

Assim , nosso parecer é pela aprovação da emenda de nº 13.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação das emendas de nºs 11, na forma da subemenda sugerida, de nº 13 e  pela rejeição da emenda nº 12   apresentadas ao Projeto de lei Complementar nº 20, de 2002.

a) Edir Sales – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável às emendas de nºs 11, na forma da subemenda sugerida de nº 13, e pela rejeição  da emenda de nº 12.

Sala das Comissões, em 11/6/2002

a) Rosmary Corrêa – Presidente

Edson Aparecido – Rosmary Corrêa – Edir Sales - Edir Sales – Célia Leão – Sidney Beraldo  - Campos Machado - Campos Machado – Afanasio Jazadji - Afanasio Jazadji.

PAGE  
2

